
AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO POR VALOR COM 
BASE NO ART. 75 DA LEI Nº 14.133/2021

GILMAR  LUIZ  SOUTHIER,  Prefeito  Municipal  de  Travesseiro/RS  nos  usos  de  suas  atribuiçõ es 
legais, resolve:
Autorizar a abertura do presente processo de dispensa de licitação assim identificado:
01 – Dados do Processo de Dispensa:
Dispensa nº 649/2026
Objeto: Contratação  de  empresa  especializada  visando  à  oferta  de  cursos  de  qualificação  e 
capacitação profissional, no âmbito do Programa RS Qualificação – Recomeçar.
Valor:  O  valor  máximo  pago  pelo  CONTRATANTE  será  de  R$  47.325,00  (quarenta  e  sete  mil, 
trezentos e vinte e cinco reais) pelo objeto do Edital.
02 – Indicação de recursos/ dotação orçamentária:
Conforme parecer contábil anexo a este processo.

Travesseiro, 31 de março de 2026.

GILMAR LUIZ SOUTHIER
Prefeito Municipal 
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DISPENSA POR VALOR Nº 649/2026
Com base no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/2021

O  MUNICÍPIO  DE  TRAVESSEIRO,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  torna  pú blico,  para  o 
conhecimento dos interessados, torna pú blico que, realizará  dispensa de licitação, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo nº 75 II da Lei Federal nº 14.133/2021, e as 
exigências estabelecidas neste Edital,  conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horá rios discriminados a seguir:

1.0 - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto desta Dispensa de Licitação a Contratação de empresa especializada visando à  
oferta de cursos de qualificação e capacitação profissional, no âmbito do Programa RS Qualificação - 
Recomeçar.  A  execução  das  açõ es  ocorrerá  mediante  convênio  celebrado com o Estado do Rio 
Grande do Sul, por intermédio da Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento Profissional - STDP, 
conforme  disposiçõ es  constantes  no  Edital  de  Chamamento  Pú blico  nº  02/2025/STDP  - 
Qualificação e Capacitação Profissional, materializado por meio do Termo de Convênio - Serviços - 
FPE nº 3.541/2025.
1.2 Compõ em este Edital, além das condiçõ es específicas, os seguintes documentos:
1.2.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊ NCIA;
1.2.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;
1.2.3. ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO.

2.0 -  DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA,  DO ENDEREÇO,  DATA E HORÁRIO DO 
CERTAME

2.1. Recebimento das propostas: a partir do dia 07/04/2026.
a) Data da sessão: 10/04/2026.
b)  Horá rio  da  fase  de  lances:  das  08:30h  à s  14:30h, através  do  endereço  eletrô nico 
www.portaldecompraspublicas.com.br.
c) Tempo da Disputa: 06 horas
2.1.1  A  participação  na  presente  dispensa  eletrô nica  se  dará  mediante  Sistema  de  Dispensa 
Eletrô nica  integrante  do  Sistema  do  compras  pú blicas,  disponível  no  endereço  eletrô nico 
www.portaldecompraspublicas.com.br.
2.1.2.  Os  fornecedores  deverão  atender  aos  procedimentos  previstos  no  Manual  do  Sistema de 
Dispensa  Eletrô nica,  disponível  no  Portal  de  Compras  pú blicas,  para  acesso  ao  sistema  e 
operacionalização. 
2.1.3.  O  fornecedor  é  o  responsável  por  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrô nica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao ó rgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1. que não atendam à s condiçõ es deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.2.2.  estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes  expressos  para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedaçõ es: 
a) autor do anteprojeto, do projeto bá sico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consó rcio, responsável pela elaboração do projeto bá sico ou do 
projeto  executivo,  ou  empresa  da  qual  o  autor  do  projeto  seja  dirigente,  gerente,  controlador, 
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acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessá rios; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econô mica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do ó rgão ou entidade contratante ou com agente pú blico que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cô njuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até  o terceiro grau; 
e)  empresas  controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos  termos  da  Lei  nº  6.404,  de  15  de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à  divulgação do aviso, tenha sido 
condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por 
submissão de trabalhadores a condiçõ es aná logas à s de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista .
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econô mico; 
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua  controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  que  devidamente  comprovado  o  ilícito  ou  a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor.

3.0 - DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrô nica se dará  com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item. 
3.2.  O  fornecedor  interessado,  apó s  a  divulgação  do  aviso  de  contratação  direta,  encaminhará , 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrô nica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até  a data e o horá rio estabelecidos para 
abertura do procedimento. 
3.2.1.  A proposta deverá  conter declaração  de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convençõ es coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
3.2.2. O agente de contratação convocará  o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada 
em conformidade com o ú ltimo lance ofertado num prazo máximo de 02 (duas) horas, por meio de 
campo pró prio do Sistema e ou via e-mail, sob pena de desclassificação. 
3.2.3. A proposta também deverá  conter quando solicitado: 
3.2.4. Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, endereço de 
correio eletrô nico, nú meros do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver); 
3.2.5. O preço unitá rio e total para cada serviço e/ou produto cotado, especificados no Termo de 
Referência  (Anexo  I  deste  Edital),  bem  como  o  valor  global  da  proposta,  em  moeda  corrente 
nacional, já  considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes 
da execução do objeto; 
3.2.6. Apresentar a composição de preço unitá rio do serviço a ser realizado; 
3.2.7.  A  descrição  do  serviço  e/ou  produto  cotado  de  forma  a  demonstrar  que  atendem  as 
especificaçõ es constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital; 
3.2.8. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data 
prevista para abertura da licitação; 
3.2.9. Preço unitá rio e total;
3.2.10. Indicação do banco, nú mero da conta e agência para fins de pagamento.
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3.3.  Todas  as  especificaçõ es  do  objeto  contidas  na  proposta,  em  especial  o  preço,  vinculam  a 
Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciá rios, 
trabalhistas,  tributá rios,  comerciais  e  quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços.
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor,  não  lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,  sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.5.  Se  o  regime  tributá rio  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em  percentuais 
variáveis,  a  cotação  adequada  será  a  que  corresponde  à  média  dos  efetivos  recolhimentos  da 
empresa nos ú ltimos doze meses. 
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçõ es nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõ e o Termo de Referência,  Projeto Bá sico ou Projeto 
Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessá rios, em quantidades 
e  qualidades  adequadas  à  perfeita  execução  contratual,  promovendo,  quando  requerido,  sua 
substituição. 
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃ O poderão retirá -la, substituí-la ou 
modificá -la.
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá , também, assinalar “sim” ou “não” 
em campo pró prio do sistema eletrô nico, à s seguintes declaraçõ es: 
3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
3.9.3. que está  ciente e concorda com as condiçõ es contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 
3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transaçõ es que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras; 
3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91;
3.9.6.  que  não  emprega  menor  de  18  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final 
mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o 
caso). 
3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso;
3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da 
seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 
3.10.2. O valor final mínimo poderá  ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 
que não assuma valor superior a lance já  registrado por ele no sistema;
3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui cará ter sigiloso aos demais participantes do certame e 
para  o  ó rgão  ou  entidade  contratante.  Apenas  os  lances  efetivamente  enviados  poderão  ser 
conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4.0 - DA FASE DE LANCES
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4.1. A partir das 08 horas e 30 minutos da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 
sessão  pú blica  será  automaticamente  aberta  pelo  sistema  para  o  envio  de  lances  pú blicos  e 
sucessivos,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrô nico,  sendo  encerrado  no  horá rio  de 
finalização de lances também já  previsto neste aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio  de  sistema  eletrô nico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu  recebimento  e  do  valor 
consignado no registro. 
4.2.1. O lance deverá  ser ofertado pelo valor anual/total/unitá rio do item/lote. 
4.3.  O  fornecedor  somente  poderá  oferecer  valor  inferior  ou maior  percentual  de  desconto em 
relação ao ú ltimo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1.  O  fornecedor  poderá  oferecer  lances  sucessivos  iguais  ou  superiores  ao  lance  que  esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,  
sendo tais lances definidos como “lances intermediá rios” para os fins deste Aviso de Contratação 
Direta;
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá  tanto 
em relação aos lances intermediá rios quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é  de menor 
preço. 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já  ofertado, prevalecerá  aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá  com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7.  Imediatamente  apó s  o  término  do  prazo  estabelecido  para  a  fase  de  lances,  haverá  o  seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá  de forma automá tica pontualmente no horá rio 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleató rio ou mecanismo 
similar.

5.0 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. Encerrada a fase de lances, será  verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à  adequação do objeto e à  compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá  
haver a negociação de condiçõ es mais vantajosas. 
5.2.1. Neste caso, será  encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração; 
5.2.2. A negociação poderá  ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação,  quando o primeiro colocado,  mesmo apó s  a  negociação,  for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.;
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será  registrado na ata do procedimento 
da dispensa eletrô nica. 
5.3. Estando o preço compatível, será  solicitado o envio da proposta e, se necessá rio, de documentos 
complementares, adequada ao ú ltimo lance. 
5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá  encaminhar 
planilha com indicação de custos unitá rios e formação de preços, conforme modelo anexo, com os 
valores adequados à  proposta vencedora. 
5.4. O prazo de validade da proposta não será  inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
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5.5. Será  desclassificada a proposta vencedora que: 
5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. não obedecer à s especificaçõ es técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5.  apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 
5.6.  Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá  recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será  considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 
5.6.1.  for  insuficiente  para  a  cobertura  dos  custos  da  contratação,  apresente  preços  global  ou 
unitá rios  simbó licos,  irrisó rios  ou  de  valor  zero,  incompatíveis  com  os  preços  dos  insumos  e 
salá rios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocató rio da dispensa 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçõ es de 
propriedade  do  pró prio  fornecedor,  para  os  quais  ele  renuncie  a  parcela  ou  à  totalidade  da 
remuneração;
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de cará ter normativo obrigató rio, tais como leis, medidas provisó rias e convençõ es 
coletivas de trabalho vigentes. 
5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposiçõ es acima, a aná lise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará  o seguinte: 
5.7.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, 
os quantitativos e os preços unitá rios tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade 
de  preços  unitá rio  e  global  a  ser  fixado  neste  Aviso  de  Contratação  Direta,  conforme  as 
especificidades do mercado correspondente; 
5.7.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 
5.7.3. será  exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à  diferença entre este ú ltimo e o 
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei .
5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 
5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá́  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 
5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
5.9.2.  Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de 
recolhimento de impostos e contribuiçõ es na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
5.10. Para fins de aná lise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçõ es do objeto, poderá  
ser colhida a manifestação  escrita do setor requisitante do serviço ou da á rea especializada no 
objeto. 
5.11.  Se  a  proposta ou lance vencedor for  desclassificado,  será  examinada a  proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.12. Havendo necessidade, a sessão será  suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horá rio 
para a sua continuidade. 
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5.13.  Encerrada  a  aná lise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  se  iniciará  a  fase  de  habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6.0 - DA HABILITAÇÃO 

6.1. Apó s concluída a fase de lances, o operador solicitará  por meio do chat do sistema, que o(s) 
vencedor(es)  anexe(m)  ou  encaminhem  via  e-mail  documentação  de  habilitação  em  um  prazo 
máximo  de  02  (duas)  horas,  prazo  este  que  poderá  ser  prorrogado  por  uma  ú nica  vez,  caso 
solicitado pela empresa.
6.2. Os documentos de habilitação apresentados deverão estar no nome e CNPJ do licitante, e em 
plena validade na data de abertura do certame. 
6.2.1. A documentação poderá  ser da MATRIZ ou da FILIAL, obedecendo a seguinte regra: 
a) Se a matriz for executar o Contrato, toda a documentação deverá  ser relativa a ela. 
b) Se a filial for executar o Contrato, deverá  ser apresentado documento da filial.
b.1) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, na forma da lei, pela pró pria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
6.3. Não serão aceitos protocolos, nem documentos com prazo de validade vencido. 
6.3.1. Será  assegurado nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006, prazo para  
regularização fiscal  trabalhista à s  MEs ou EPPs de 05 (cinco) dias ú teis,  desde que apresentem 
documentação, ainda que com restrição, devidamente acompanhada de requerimento de solicitação 
de prazo. 
6.4.  Os  documentos  expedidos  pela  internet  estarão  sujeitos  a  verificação  de  sua autenticidade 
através de consulta realizada pelo Agente Pú blico. 
6.5.  O  Município  de  Travesseiro  reserva-se  o  direito  de  solicitar  a  qualquer  tempo  do 
licitante/fornecedor a  apresentação  da documentação  autenticada/original  correspondentes  aos 
documentos enviados para habilitação. 
6.6.  Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado da fase de lances que são os seguintes:
6.6.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ;
6.6.2.  Contrato  Social  em  vigor  (Consolidado),  devidamente  registrado,  em  se  tratando  de 
sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por açõ es, documentos de eleição de seus 
administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a ú ltima ata de eleição de 
seus  dirigentes  devidamente  registrados  em  se  tratando  de  sociedades  civis  com  ou  sem  fins 
lucrativos;
6.6.2.1. Quando se tratar de empresa pú blica será  apresentado có pia das leis que a instituiu;
6.6.2.2.  Quando  se  tratar  de  Microemprendedor  Individual,  será  apresentado  o  Certificado  da 
Condição de Microempreendedor Individual – MEI.
6.6.3. Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Federal, expedida pela Secretaria da Receita Federal 
e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;
6.7.4. Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual da sede da empresa;
6.6.5 - Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Municipal da sede da empresa;
6.6.6. Certificado de Regularidade do FGTS;
6.6.7.  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas,  expedida  pelo  Poder  Judiciá rio,  Justiça  do 
Trabalho, com data de validade em vigor;
6.6.8. Certidão Negativa de Falência e Concordata com data de emissão não superior a 90 (noventa) 
dias;
6.6.9. Declaração de que a licitante não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, nem menores de 16 anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, 
conforme disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;
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6.6.10.  Declaração de que a empresa não foi considerada inidô nea para licitar ou contratar com a 
Administração Pú blica e de que comunicará  a ocorrência de fatos supervenientes impeditivos para a 
sua participação no presente processo licitató rio;
6.6.11.  Declaração  firmada pelo  representante  legal  da  empresa,  onde conste  a  inexistência  de 
parentesco;
6.6.12. Có pia do alvará  de Funcionamento do estabelecimento comercial/empresa;
6.6.13.  Balanço  patrimonial  e  demonstraçõ es  contábeis  dos  dois  ú ltimos  exercícios  sociais,  já  
exigíveis e apresentados na forma da lei,  que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisó rios;
a) Os documentos referidos no  caput  desta alínea limitar-se-ão ao ú ltimo exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há  menos de 02 (dois) anos.
b) Balanço  patrimonial  e  demonstraçõ es  contábeis  do  ú ltimo  exercício  social  devidamente 
publicadas na imprensa oficial, no caso de sociedades por açõ es.
6.6.14. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação 
de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito pú blico ou privado;
a) os  atestados  deverão  referir-se  a  serviços  prestados  no  âmbito  de  sua  atividade  econô mica 
principal ou secundá ria especificadas no contrato social vigente;
b) somente serão aceitos atestados expedidos apó s a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo 
menos, 01 (um) ano do início de sua execução,  exceto se firmado para ser executado em prazo 
inferior.
6.7.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante 
apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dú vida  em  relação  à  
integridade do documento digital. 
6.8.  O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os 
benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de  2006,  estará  
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 
apresentação do balanço patrimonial e das demonstraçõ es contábeis do ú ltimo exercício. 
6.9. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará  obrigado  a  comprovar  os  requisitos  de  habilitação  cumulativamente,  isto  é ,  somando  as 
exigências do item em que venceu à s do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sançõ es cabíveis. 
6.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá  
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do fornecedor nos remanescentes. 
6.10.  Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  a  sessão  será  
suspensa, sendo informada a nova data e horá rio para a sua continuidade. 
6.11.  Será  inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação,  seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá -los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 
de Contratação Direta.
6.11.1.  Na  hipó tese  de  o  fornecedor  não  atender  à s  exigências  para  a  habilitação,  o  ó rgão  ou 
entidade examinará  a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até  
a apuração de uma proposta que atenda à s especificaçõ es do objeto e as condiçõ es de habilitação 
6.12. Constatado o atendimento à s exigências de habilitação, o fornecedor será  habilitado 
6.13.  Os  documentos  de  habilitação  deverão  ser  inseridos  através  do  sistema,  no  endereço 
www.portaldecompraspublicas.com.br  ,   ou enviados no e-mail compras@travesseiro.rs.gov.br.

7.0 - DA CONTRATAÇÃO
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7.1. Apó s a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será  firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
7.2. O adjudicatá rio terá  o prazo de 03 dias ú teis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar  o  Termo  de  Contrato  ou  aceitar  instrumento  equivalente,  conforme  o  caso  (Nota  de 
Empenho/ Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à  contratação, sem prejuízo das 
sançõ es previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
7.2.1.  Alternativamente  à  convocação  para  comparecer  perante  o  ó rgão  ou  entidade  para  a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá  encaminhá -lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrô nico, para que seja assinado e 
devolvido no prazo de 03 dias, a contar da data de seu recebimento. 
7.2.2.  O  prazo  previsto  para  assinatura  do  contrato  ou  aceitação  da  nota  de  empenho  ou 
instrumento equivalente poderá  ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatá rio e aceita pela Administração. 
7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à  empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 
7.3.1. referida Nota está  substituindo o contrato, aplicando-se à  relação de negó cios ali estabelecida 
as disposiçõ es da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
7.3.2. a contratada se vincula à  sua proposta e à s previsõ es contidas no Aviso de Contratação Direta 
e seus anexos; 
7.3.3. a contratada reconhece que as hipó teses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei Federal nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 
a 139 da mesma Lei. 
7.4. O prazo de vigência da contratação é  de 12 meses prorrogável conforme previsão nos anexos a 
este Aviso de Contratação Direta. 
7.5.  Na  assinatura  do  contrato  ou do  instrumento  equivalente  será  exigida  a  comprovação  das 
condiçõ es de habilitação  e contratação  consignadas neste aviso,  que deverão  ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato.

8.0 - DAS SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infraçõ es previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
8.1.1. dar causa à  inexecução parcial do contrato; 
8.1.2.  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao 
funcionamento dos serviços pú blicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. dar causa à  inexecução total do contrato; 
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.7.  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem  motivo 
justificado; 
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrô nica ou a execução do contrato; 
8.1.9. fraudar a dispensa eletrô nica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.10. comportar-se de modo inidô neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.10.1.  Considera-se  comportamento  inidô neo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  à s 
condiçõ es  de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo apó s o encerramento da fase de lances. 
8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
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8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infraçõ es discriminadas nos subitens anteriores ficará  
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, à s seguintes sançõ es: 
a)  Advertência  pela  falta  do  subitem  8.1.1  deste  Aviso  de  Contratação  Direta,  quando  não  se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b)  Multa de 0,5 % (.cinco por cento) sobre o valor estimado do(s)  item(s) prejudicado(s)  pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infraçõ es dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pú blica direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 
8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá  o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pú blica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.
8.3. Na aplicação das sançõ es serão considerados: 
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pú blica; 
8.3.5.  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 
orientaçõ es dos ó rgãos de controle. 
8.4.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizaçõ es  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de  pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será  descontada da garantia prestada ou será  cobrada judicialmente. 
8.5. A aplicação das sançõ es previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipó tese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à  Administração Pú blica. 
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançõ es. 
8.7.  Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  houver  indícios  de  prá tica  de  infração 
administrativa  tipificada  pela  Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013,  como  ato  lesivo  à  
administração  pú blica  nacional  ou estrangeira,  có pias  do processo administrativo necessá rias  à  
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à  autoridade competente, com 
despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
8.8. A apuração e o julgamento das demais infraçõ es administrativas não consideradas como ato 
lesivo à  Administração Pú blica nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração  Pú blica  Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente pú blico. 
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á  em processo administrativo 
que  assegurará  o  contraditó rio  e  a  ampla  defesa  ao  fornecedor/adjudicatá rio,  observando-se  o 
procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 
1999.
8.11. As sançõ es por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 
Aviso.

9.0 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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9.1. O procedimento será  divulgado no Portal de Compras Pú blicas, Diá rio Oficial dos Municípios do 
Rio Grande do Sul, Quadro Mural e Site Oficial do Município de Travesseiro, conforme legislação 
pertinente. 
9.2.  No caso de  todos  os  fornecedores  restarem desclassificados  ou inabilitados  (procedimento 
fracassado), a Administração poderá : 
9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível,  e desde que 
atendidas à s condiçõ es de habilitação exigidas;
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será  operacionalizada fora deste procedimento. 
9.2.3.  fixar  prazo  para  que  possa  haver  adequação  das  propostas  ou  da  documentação  de 
habilitação, conforme o caso. 
9.3.  As  providências  dos  subitens  9.2.1  e  9.2.2  acima  poderão  ser  utilizadas  se  não  houver  o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
9.4.  Havendo a necessidade de realização  de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,  cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta,  deverá  ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 
9.5. Caberá  ao fornecedor acompanhar as operaçõ es, ficando responsável pelo ô nus decorrente da 
perda do negó cio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  ú til 
subsequente, no mesmo horá rio anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrá rio. 
9.7.  Os  horá rios  estabelecidos  na  divulgação  deste  procedimento  e  durante  o  envio  de  lances 
observarão o horá rio de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá  sanar erros ou falhas 
que não  alterem a substância das propostas,  dos documentos e sua validade jurídica,  mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficá cia 
para fins de habilitação e classificação. 
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será ,  em nenhum caso, responsável por esses custos,  independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 
9.11. Em caso de divergência entre disposiçõ es deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõ em o processo, prevalecerá  as deste Aviso. 
9.12. Da sessão pú blica será  divulgada Ata no sistema eletrô nico. 
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
9.13.1. ANEXO I –  Termo de Referência; 
9.13.2. ANEXO II – Modelo de Proposta;
9.13.3. ANEXO III – Minuta de Contrato.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRAVESSEIRO, 31 DE MARÇO DE 2026.

GILMAR LUIZ SOUTHIER
Prefeito Municipal

Rua Esperança, nº 575 / Centro / Travesseiro/RS / Cep: 95.948-000  Fone: (51) 3759.1122
www.travesseiro.rs.gov.br



ANEXO I -   TERMO DE REFERÊNCIA  

CAPÍTULO I
DA DEFINIÇÃO DO OBJETO

1. OBJETO
A Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação, por intermédio do Centro de Referência 
de Assistência Social  –  CRAS,  vem, por meio deste,  formalizar a  demanda para contratação  de empresa 
especializada visando à  oferta de cursos de qualificação e capacitação profissional, no âmbito do Programa 
RS Qualificação – Recomeçar.
A  execução  das  açõ es  ocorrerá  mediante  convênio  celebrado com o  Estado do  Rio  Grande do  Sul,  por  
intermédio  da  Secretaria  de  Trabalho  e  Desenvolvimento  Profissional  –  STDP,  conforme  disposiçõ es 
constantes no Edital de Chamamento Pú blico nº 02/2025/STDP – Qualificação e Capacitação Profissional, 
materializado por meio do Termo de Convênio – Serviços – FPE nº 3.541/2025.
A  contratação  pretendida  tem  por  finalidade  viabilizar  a  execução  do  Plano  de  Trabalho  aprovado, 
observadas as quantidades, especificaçõ es técnicas e valores constantes no referido Plano e nos orçamentos 
que o acompanham, os quais passam a integrar o presente Documento de Formalização da Demanda.

CURSOS
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL 
CURSO

1
AUXILIAR MECÂ NICO DE 

MÁ QUINAS PESADAS

ALUNOS
HORAS

TURMAS

15
52
1

R$ 1.235,00 
(valor total por 

aluno)

R$ 
18.525,00

2
ELETRICISTA 

AUTOMOTIVO E 
AGRÍCOLA

ALUNOS
HORAS

TURMAS

15
40
1

R$ 960,00 (valor 
total por aluno)

R$ 
14.400,00

3
SOLDADOR

ALUNOS
HORAS

TURMAS

15
40
1

R$ 960,00 (valor 
total por aluno)

R$ 
14.400,00

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1.O prazo de vigência da contratação é  de até  12 (doze) meses, prorrogável na forma do art. 107, da Lei n° 
14.133/2021. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/ SERVIÇOS
3.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de bens ou serviços comuns (art. 6º,  
inciso  XIII  Lei  n.º  14.133/2021),  cujos  padrõ es  de  desempenho  e  qualidade  podem  ser  objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificaçõ es usuais de mercado. 

CAPÍTULO II
DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E REQUISITOS DA 

CONTRATAÇÃO
4. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A contratação justifica-se pela necessidade de promover açõ es de qualificação e capacitação profissional 
destinadas  à  população  em  situação  de  vulnerabilidade  social,  desempregados,  subempregados  e 
trabalhadores que necessitam de requalificação profissional, especialmente pessoas inscritas no Cadastro 
Ú nico para Programas Sociais – CadÚ nico, conforme diretrizes do Programa RS Qualificação – Recomeçar.  
O Edital de Chamamento Pú blico nº 02/2025/STDP estabelece critérios, metas, pú blico-alvo, carga horá ria 
mínima, limite de alunos por turma, exigência de certificação e prestação de contas, tornando indispensável 
a contratação de empresa especializada para a correta execução das açõ es no âmbito municipal.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
5.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para planejar, organizar e executar cursos 
presenciais de qualificação  e capacitação  profissional,  incluindo fornecimento de instrutores habilitados, 
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material  didá tico,  controle  de  frequência,  avaliação  dos  alunos  e  emissão  de  certificados,  observando 
integralmente as diretrizes pedagó gicas e administrativas da STDP.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A empresa a ser contratada deverá  atender integralmente à s exigências do Edital de Chamamento Pú blico nº 
02/2025/STDP  –  Qualificação  e  Capacitação  Profissional,  bem  como  à s  normas  do  convênio  firmado, 
devendo, no mínimo:
6.1. O requisito bá sico para contratação  da empresa é  que ela seja qualificada e que conste o ramo de 
atividade no contrato social, seja licenciada e autorizada, tendo total competência e capacidade técnica para 
desenvolver as atividades;
6.2. Possuir comprovada experiência na oferta de cursos de qualificação e capacitação profissional;
6.3. Estar habilitada para execução de cursos conforme as á reas e eixos formativos previstos no edital;
6.4. Dispor de corpo técnico qualificado e instrutores habilitados, atendendo aos requisitos de formação e 
experiência profissional exigidos;
6.5.  Apresentar  metodologia  de  ensino  compatível  com  o  pú blico  atendido,  incluindo  aulas  teó ricas  e 
prá ticas, conforme diretrizes da STDP;
6.6. Fornecer material didá tico e insumos necessá rios para a execução dos cursos;
6.7. Garantir controle de frequência, avaliação e acompanhamento dos alunos;
6.8. Emitir certificados de conclusão aos participantes que cumprirem os critérios mínimos de frequência e 
aproveitamento;
6.9. Atender  à s  exigências  de  monitoramento,  avaliação  e  prestação  de  contas  previstas  no edital  e  no 
convênio;
6.10. Incumbe à  empresa contratada arcar com encargos sociais, trabalhistas, previdenciá rios, indenizaçõ es 
civis, bem como, as despesas de deslocamento, hospedagem e alimentação de profissionais da equipe técnica 
que irá  realizar as atividades,  ficando a contratante isenta de qualquer vínculo empregatícios com seus 
prepostos.  Fica  esta  responsável  também,  por  quaisquer  acidentes  que  venham  a  ocorrer  com  seus 
colaboradores quando em execução do serviço;
6.11.  Atender à s  determinaçõ es da fiscalização,  recebendo todos os comunicados e notificaçõ es que lhe 
forem expedidos;
6.12. A empresa contratada deverá  manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigaçõ es por ela assumidas, todas as condiçõ es de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo 
comunicar ao Município de Travesseiro, imediatamente, qualquer alteração nas condiçõ es que deram ensejo 
à  sua habilitação.
6.13. A prestadora de serviços deverá  ofertar um workshop com duração de até  4 horas, sem qualquer custo 
adicional ao Município,  abordando os temas gestão do pró prio negó cio,  vendas e marketing digital,  com 
objetivo de orientar novos profissionais que venham a atuar como prestadores de serviço, oferecendo noçõ es 
sobre abertura de MEI ou ME, controle financeiro, formação de preço de venda, bem como estratégias para 
divulgação e comercialização de serviços por meio das redes sociais;
6.14. A empresa contratada deverá  auxiliar o município no processo de prestação de contas do convênio, em 
conformidade com as exigências estabelecidas neste Edital  e  na legislação  vigente aplicável,  incluindo a 
organização,  sistematização  e  disponibilização  de  documentos,  registros  e  informaçõ es  necessá rias  à  
comprovação da execução física e financeira do objeto.

CAPÍTULO III
DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1.  Execução  de  cursos  presenciais  de  qualificação  e  capacitação  profissional,  com  turmas  de  até  15 
(quinze) alunos, carga horá ria mínima de 40 (quarenta) horas por curso, conforme á reas priorizadas no 
edital e no plano de trabalho aprovado.

8. DO LOCAL E HORÁRIO
8.1. LOCAIS: Endereços oficiais que seguem abaixo ou indicados previamente pela secretaria:
a) Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação - Centro de Referência de Assistência 
Social - CRAS, situado na Avenida 10 de Novembro, 575, Sala I, Centro - Travesseiro/RS;
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b) Escola  Municipal  de  Ensino  Fundamental  Pedro  Preto,  situada  na  Rua  20  de  Março,  116,  Centro  -  
Travesseiro/RS.
8.2. HORÁ RIOS: Os horá rios serão definidos pelo Coordenador do Centro de Referência de Assistência Social 
- CRAS em conjunto com a futura Contratada.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. São obrigaçõ es da Contratante:
a) receber o objeto no prazo e condiçõ es estabelecidas neste Termo de Referência;
b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as  
especificaçõ es constantes na TR e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
c) comunicar à  Contratada, por escrito, sobre imperfeiçõ es, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d)  acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçõ es  da Contratada,  através  de comissão/servidor 
especialmente designado;
e) efetuar o pagamento à  Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos neste Termo de Referência;
f) a Administração não responderá  por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda  que  vinculados  à  execução  do  Contrato,  bem  como  por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A Contratada deve cumprir integralmente o objeto, observando prazos, qualidade, legislação vigente e 
determinaçõ es  da  fiscalização  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  sua  proposta,  assumindo  como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçõ es, conforme especificaçõ es, prazo e local constantes no 
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.
b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,  
do Có digo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
c) comunicar à  Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
d) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõ es assumidas, todas as 
condiçõ es de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
e) indicar preposto para representá -la durante a execução do contrato;
f) responsabilizar-se pelas consequências dos atos de seus só cios, funcioná rios ou prepostos que agirem com 
imprudência, negligência ou imperícia na realização dos serviços ora contratados;
g)  apresentar  as  certidõ es  de  regularidade  com  o  FGTS,  INSS  e  comprovantes  de  recolhimento  das 
contribuiçõ es previdenciá rias de seus funcioná rios;
h) disponibilizar ao contratante para verificação e aná lise, todos os documentos envolvendo o objeto deste 
contrato;
i) observar os prazos estipulados pelo contratante para a apresentação de documentos e notas fiscais;
j) a  contratada fica  responsável  pela  segurança do trabalho de  seus  funcioná rios  e  pelos  atos  por  eles 
praticados,  responsabilizando-se  ainda,  por  eventuais  danos  pessoais  e  materiais  causados  a  terceiros,  
durante a prestação dos serviços contratados.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO
11.1. É  permitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência?
(X) Não.
( ) Sim. Justificar e indicar quais itens/serviços podem ser subcontratados:_____________________________________

12. GARANTIA (E/OU VALIDADE)
Não se aplica.

CAPÍTULO IV
DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1.  Nos termos do art.  117, da Lei nº 14.133/2021, será  designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega do objeto contratado, anotando em registro pró prio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução e determinando o que for necessá rio à  regularização de falhas ou defeitos observados.
13.2.  O fiscal  do contrato anotará  em registro pró prio todas as ocorrências relacionadas à  execução  do 
contrato, determinando o que for necessá rio para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
13.3.  O  fiscal  do  contrato  informará  a  seus  superiores,  em  tempo  hábil  para  a  adoção  das  medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
13.4. O fiscal do contrato poderá  ser auxiliado pelos ó rgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração,  que deverão  dirimir dú vidas e  subsidiá -lo  com informaçõ es  relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual.
13.5. O responsável pela fiscalização do contrato será  o servidor: 
NOME SERVIDOR (A) RESPONSÁVEL: Evandro Alfredo Zanatta
CARGO: Assistente Social
TELEFONE: 51 37591064 - 51 997343278
E-MAIL: cras@travesseiro.rs.gov.br
REGISTRO PROFISSIONAL: CRESS 14441

14. DOS PROCEDIMENTOS DE TESTES E INSPEÇÕES
14.1.  O  CONTRATANTE  reserva-se  ao  direito  de  promover  avaliaçõ es,  inspeçõ es  e  diligências  visando 
esclarecer  quaisquer  situaçõ es  relacionadas  ao  fornecimento  do  objeto  contratado,  sendo  obrigação  da 
CONTRATADA acolhê -las.

CAPÍTULO V
DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

15. DA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO
15.1. Não se aplica.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1.O  licitante  ou  o  contratado  será 
responsabilizado  administrativamente  pelas 
seguintes infrações:
I. dar causa à inexecução parcial do contrato;
II.  dar causa à inexecução parcial  do contrato que 
cause  grave  dano  à  Administração,  ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;
III. dar causa à inexecução total do contrato;
IV. deixar de entregar a documentação exigida para 
o certame;
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de 
fato superveniente devidamente justificado; 
VI  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a 
documentação exigida para a contratação, quando 
convocado  dentro  do  prazo  de  validade  de  sua 
proposta;
VII.  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da 
entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII.  apresentar  declaração ou documentação falsa 
exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na 
execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
de qualquer natureza; 
XI  praticar  atos  ilícitos  com  vistas  a  frustrar  os 
objetivos da licitação;
XII praticar ato lesivo previsto no art.  5º da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013.16.2. Serão 
aplicadas ao responsável pelas infrações 
administrativas  previstas  nesta  Lei  as  seguintes 
sanções:
I. advertência;
II. multa;
III. impedimento de licitar e contratar;
IV.  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 
contratar.
16.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados:
I a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II as peculiaridades do caso concreto;
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV.  os  danos  que  dela  provierem  para  a 
Administração Pública;
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa 
de integridade,  conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.
16.2.3. A  sanção prevista  no  inciso  I  do  item 16.2, 
será  aplicada  exclusivamente  pela  infração 
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administrativa prevista no inciso I do caput do art. 
155 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave.
16.2.4. A sanção prevista no inciso II  do item 16.2, 
calculada na forma do contrato, será de 15% (quinze 
por  cento)  do  valor  do  contrato  celebrado  e  será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas  previstas  no  art.  155  da  Lei 
14.133/2021.
16.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 16.2 
deste  termo  será  aplicada  ao  responsável  pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 
IV,  V,  VI  e  VII  do  caput  do  art.  155  da  Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração 
Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de 
Conceição, pelo prazo de 3 (três) anos.
16.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 16.2. 
deste  termo  será  aplicada  ao  responsável  pelas 
infrações  administrativas  previstas  nos  incisos  VIII, 
IX,  X,  XI  e  XII  do  caput  do  art.  155  da  Lei 
14.133/2021,  bem  como  pelas  infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 
VII  do  caput  do  referido  artigo  que  justifiquem  a 
imposição  de  penalidade  mais  grave  que  a  sanção 
referida no item 16.2.6, e impedirá o responsável de 
licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração 
Pública  direta  e  indireta  de  todos  os  entes 
federativos,  pelo  prazo  mínimo  de  3  (três)  anos  e 
máximo de 6 (seis) anos.

16.2.7. A  sanção  estabelecida  no  inciso  IV  do  item 
16.2 deste termo será precedida de análise jurídica e 
observará as seguintes regras: 
I.  quando  aplicada  por  órgão  do  Poder  Executivo, 
será de competência exclusiva do prefeito municipal.
16.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do 
item  16.2.  deste  termo,  poderão  ser  aplicadas 
cumulativamente  com  a  prevista  no  inciso  II  do 
mesmo item.
16.2.9. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações 
cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de  pagamento 
eventualmente  devido  pela  Administração  ao 
contratado,  além da perda desse valor,  a diferença 
será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será 
cobrada judicialmente.
16.2.10. A aplicação das sanções previstas no 
item  16.2  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a 
obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública.
16.2.11. Na aplicação  da  sanção  prevista  no 
inciso II do item 16.2. deste termo, será facultada a 
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação.
16.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos 
III  e  IV  do  item  16.2.  requererá  a  instauração  de 
processo de responsabilização,  a ser conduzido por 
comissão composta de 2  (dois)  ou mais  servidores, 
que  avaliará  fatos  e  circunstâncias  conhecidos  e 
intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.

17. DAS PENALIDADES
17.1. A sanção de suspensão de participar de licitação e contratar com a Administração Pú blica poderá  ser 
também, aplicada, sem prejuízo das sançõ es penais e civis, aqueles que:
17.1.1. Retardarem a execução do pregão;
17.1.2. Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;
17.1.3. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.
17.2. Quando da ação ou omissão decorrerem graves prejuízos ao MUNICÍPIO DE TRAVESSEIRO/RS, seja 
pela não  assinatura do contrato/ata,  pela inexecução  do objeto,  pela execução  imperfeita,  ou ainda,  por 
outras situaçõ es concretas que ensejarem a sanção.
17.3. As  penalidades  acima relacionadas  não  são  exaustivas,  mas  sim exemplificativas,  podendo outras 
ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com os termos da lei.
17.4.  As  sançõ es  aqui  previstas  são  independentes  entre  si,  podendo  ser  aplicadas  isoladas  ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
17.5. Pela  inexecução  total  ou  parcial  de  contrato  a  contratada  sujeita-se,  garantida  prévia  defesa,  à s 
seguintes sançõ es:
17.5.1. Advertência;
17.5.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido do contrato, quando a contratada:
a.  prestar informaçõ es inexatas ou causar embaraços à  fiscalização;
b. subcontratar, transferir ou ceder obrigaçõ es, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia autorização do 
contratante;
c.  executar os serviços em desacordo com as especificaçõ es ou normas técnicas,  independentemente da 
obrigação de fazer as correçõ es necessá rias à s suas expensas;
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d.  desatender à s determinaçõ es da fiscalização;
e.  cometer qualquer infração à s normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas 
multas aplicadas pelos ó rgãos competentes em razão de infração cometida;
f. ocasionar,  sem justa causa,  atraso superior a  03 (três)  dias na execução  dos serviços contratados ou 
fornecimento dos materiais;
g.  recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte, os serviços contratados;
h. ocasionar, por ação ou omissão, dolosa ou culposa, por ato dos só cios, prepostos ou empregados, danos ao 
patrimô nio do contratante ou de terceiros, independentemente da obrigação da contratada em reparar os 
danos causados;
17.5.3. Rescisão do contrato;
17.5.4. Suspensão do direito de licitar junto ao contratante, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
17.5.5. Declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com o contratante.
17.6. A causa determinante da multa deverá  ficar plenamente comprovada e o fato a punir será  comunicado 
por escrito pela fiscalização à  contratada;
17.7. As multas serão descontadas dos pagamentos e, quando for o caso, cobradas judicialmente;
17.8. Sem prejuízo de outras sançõ es, aplicar-se-à  contratada a pena de suspensão do direito de licitar junto 
ao contratante pelo prazo de até  02 (dois) anos;
17.9. O contratante restará  penalizado,  por eventual  atraso no pagamento,  a  corrigir  monetariamente o 
preço ajustado pelo índice do IPCA-E ou outro índice oficial que vier a substituí-lo e a fazer incidir juros de 
mora de 1 % (um por cento) ao mês desde entabulada para pagamento até  a sua efetivação.

18. DO PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO
18.1.  O pagamento será  efetuado em até  20 (vinte) dias apó s a apresentação da Nota Fiscal, detalhando o 
objeto fornecido, com o devido recebimento e a aprovação do fiscal do contrato, de acordo com o empenho, 
por meio de depó sito bancá rio.
18.2. O pagamento somente será  realizado em conta de pessoa jurídica, sendo vedado o depó sito em conta 
pessoa física. 
18.3. O pagamento somente será  realizado mediante a apresentação de: 
a) informaçõ es à  Previdência Social (GFIP) e Relação de Empregados (RE) referente ao mês de competência 
que estiver sendo pago; 
b) Documento que comprove a regularidade junto ao FGTS; 
c) Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os tributos federais e à  Dívida Ativa da União - DAU por 
ela administrados.
18.4. Será  realizada a retenção de tributos (ISS, INSS e IR) na fonte, quando a lei assim determinar.
18.5. A contar da competência de janeiro de 2023, a Contratada que não se enquadre como optante do 
Simples Nacional/MEI deverá  observar as regras da IN RFB nº 1.234/2012 em todos os documentos fiscais 
emitidos para o município de Travesseiro, inclusive quanto ao correto destaque do valor do IR a ser retido 
em observância ao Decreto Municipal nº 88/2022.
18.6. Caso ocorra a prorrogação do contrato, o preço poderá  ser reajustado de acordo com a variação do 
IPCA-E, apurada no período dos doze (12) meses anteriores ao término da vigência.
18.7. Os  preços,  durante  a  vigência  do  contrato,  serão  fixos  e  irreajustáveis,  exceto  nas  hipó teses 
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei 
14.133/2021 ou de redução dos preços praticados no mercado.

19. DOS CRITÉRIOS DE REDUÇÕES DE PAGAMENTO
19.1. Em caso de descumprimento das especificaçõ es deste Termo de Referência, se dará  a aplicação de 
penalidades, cujas multas serão descontadas dos pagamentos ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.

CAPÍTULO VI
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

20. MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO
20.1.  Trata-se  de  contratação  na  modalidade  DISPENSA  DE  LICITAÇÃ O,  com  critério  de  julgamento  de 
MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, considerando que o valor estimado 
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da contratação enquadra-se no limite legal para dispensa aplicável a serviços comuns, bem como no art. 72 
da mesma lei, que disciplina a instrução do processo de contratação direta.
20.2.  Além do enquadramento legal pelo valor, a contratação direta mostra-se justificada sob os aspectos 
técnico, econô mico e operacional, pelos seguintes fundamentos:
a contratação está  vinculada à  execução do Programa RS Qualificação – Recomeçar, regulado pelo 
Edital de Chamamento Pú blico nº 02/2025/STDP, o qual estabelece prazos, metas e cronograma definidos 
pelo ente estadual;
a necessidade de início tempestivo das açõ es de qualificação profissional, a fim de cumprir o Plano de 
Trabalho aprovado no convênio,  não  comporta  a  dilação  temporal  inerente  ao  procedimento licitató rio 
comum;
o objeto caracteriza-se como serviço comum, com parâmetros claramente definidos pelo edital estadual, 
permitindo a adequada comparação de preços por meio de pesquisa de mercado;
o parcelamento do objeto, quando adotado, possibilita a ampliação da competitividade mesmo na 
contratação direta, mitigando riscos e assegurando economicidade;
a contratação direta não afasta a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência, economicidade e isonomia, os quais permanecem plenamente atendidos por meio da 
instrução processual, da pesquisa de preços e da motivação do ato administrativo.
20.3. Ressalta-se que a dispensa de licitação não compromete a transparência nem o controle, uma vez que o 
processo está  devidamente instruído com Estudo Técnico Preliminar,  Termo de Referência,  pesquisa de 
preços, parecer jurídico e autorização da autoridade competente, conforme exigido pela legislação vigente.

21. CRITÉRIOS DE APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA
21.1. A proposta de preço deverá  conter as seguintes indicaçõ es:
a) identificação do proponente (Razão Social/Nome e CNPJ/CPF).
b) a proposta financeira deverá  ser formulada, contendo preço unitá rio por item, total por item e total geral,  
onde deverão estar incluídos, contabilizados e previstos todos os custos inerentes a execução do objeto, 
indicando, no que for aplicável, a marca, o modelo, prazo de validade ou de garantia; nú mero do registro ou 
inscrição do bem no ó rgão competente, quando for o caso;
c) prazo de validade da proposta que deverá  ser de no mínimo 60 (sessenta) dias.
d) apresentada a proposta, o proponente estará  automaticamente aceitando e se sujeitando à s cláusulas e 
condiçõ es do presente Termo de Referência.
e) assinatura do responsável legal da empresa.

22. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA
22.1 ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA
(X) Sim ( ) Não
Justifique a necessidade ou não de apresentação de atestado (s) de capacidade técnica:
Torna-se necessá ria a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica para comprovar a experiência e a 
capacidade  técnica  da  empresa  para  realizar  os  serviços  objeto  de  contratação  pelo  Município  de 
Travesseiro. 

22.2 VISTORIA
(X) Não (  ) Sim (  ) Opcional (   )  Obrigató ria.  Justifique  a  necessidade  de 
vistoria obrigató ria:
______________________________________________________________________________________

22.3 DOCUMENTO OFICIAL DO FABRICANTE
(X) Não (  ) Sim. Em caso da resposta for SIM, descreva qual documento a ser solicitado:
______________________________________________________________________________________

22.4 LEGISLAÇÃO TÉCNICA APLICÁVEL
Não se aplica.

22.5 AMOSTRA
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(X) Não (  ) Sim. Em caso da resposta for SIM, justifique a necessidade de apresentação de 
amostra  e  indique  critérios  técnicos  para  sua 
aprovação:______________________________________________________________________________

22.6 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
22.6.1.  Contrato Social  e  ú ltima alteração  contratual,  registrados na Junta Comercial  do Estado sede da 
proponente, admitindo-se a consolidação desde que devidamente registrada;
22.6.2.  Certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  –  RFB  e  pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à  Dívida Ativa da 
União – DAU por elas administrados;
22.6.3. Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual;
22.6.4. Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Municipal, da sede da empresa;
22.6.5. Certificado de Regularidade do FGTS;
22.6.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
22.6.7. Prova de Inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica);
22.6.8. Certidão Negativa de concordata e falência do Cartó rio Distribuidor da Comarca sede da proponente, 
emitida a menos de 60 (sessenta) dias da data de abertura das propostas a este Edital;
22.6.9.  Declaração de que a licitante não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, nem menores de 16 anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme 
disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;
22.6.10. Prova de Registro no Conselho Regional  de Classe (se  for  o  caso)  ou visto destes,  no caso de 
empresas não sediadas no Estado do RS, da empresa licitante e de seu responsável técnico;
a) Caso a empresa não seja sediada no Estado do Rio Grande do Sul, deverá  apresentar para a assinatura do 
contrato o visto da empresa e do profissional no Conselho de Classe (se for o caso);
22.6.11. Declaração indicando o nome, o CPF e o nú mero do registro no Conselho de Classe (se for o caso) 
do responsável técnico que realizará  a execução dos serviços de que trata o objeto do presente termo e que o 
mesmo possui vínculo com a empresa;
a) O nome do responsável técnico indicado deverá  constar nas certidõ es de acervo técnico apresentadas 
para qualificação técnica da empresa.
a.1) A comprovação de vínculo do(s) profissional(i)s técnico(s), indicado(s) para cumprimento do disposto 
no item “22.6.11” acima, com a empresa, será  mediante a apresentação:
a.1.1) da Carteira de Trabalho demonstrando o vínculo empregatício entre o proponente (licitante) e o 
responsável técnico; ou
a.1.2) do contrato social, de ato constitutivo ou estatuto, devidamente registrado no ó rgão competente, no 
caso de vínculo societá rio; ou
a.1.3)  no caso  de  relação  contratual,  có pia  do  contrato  entre  a  empresa  e  o  profissional,  devidamente 
assinado pelo representante legal da empresa e pelo profissional.
22.6.12. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito pú blico ou privado;
a) os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econô mica principal ou 
secundá ria especificadas no contrato social vigente;
b) somente serão aceitos atestados expedidos apó s a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, 01 
(um) ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.

23.  ESTIMATIVA DE PREÇOS

CURSOS
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL 
CURSO

1
AUXILIAR MECÂ NICO DE 

MÁ QUINAS PESADAS

ALUNOS
HORAS

TURMAS

15
52
1

R$ 1.235,00 
(valor total por 

aluno)

R$ 
18.525,00

2 ELETRICISTA ALUNOS 15 R$ 960,00 (valor R$ 
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AUTOMOTIVO E 
AGRÍCOLA

HORAS
TURMAS

40
1

total por aluno) 14.400,00

3
SOLDADOR

ALUNOS
HORAS

TURMAS

15
40
1

R$ 960,00 (valor 
total por aluno)

R$ 
14.400,00

Os preços  que fundamentam esta  estimativa  de  valores  foram por  mim obtidos  e  
rubricados,  são  verdadeiros  e  representam  o  melhor  resultado  que  pude  obter 
seguindo as orientaçõ es das normas que regem a matéria.

Evandro Alfredo Zanatta - 781
Assistente Social - CRESS 14441

24.   ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   
24.1.  Os  recursos  destinados  à  cobertura  das  despesas  ora  pretendidos  se  encontram  alocados  no 
Orçamento  Geral  do  Município  e  serão  custeadas  com  recursos  financeiros  provenientes  do  Tesouro 
Municipal.
24.2.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
09 SECRETARIA DA ASSISTÊ NCIA SOCIAL, TRABALHO E HABITAÇÃ O
01 – FUNDO DA ASSISTÊ NCIA SOCIAL
11.334.0044.2123.0000 - PROGRAMA RS QUALIFICAÇÃ O - RECOMEÇAR CONVÊ NIO 3541/2025
3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (557)
3.3.90.39.99.99.00.00 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS PJ (91064)

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES GERAIS E INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

25.1.  É  facultado ao Pregoeiro,  auxiliado pela Equipe de Apoio,  proceder,  em qualquer fase da licitação, 
diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta;
25.2.  Esclarecimentos  relativos  à  presente  licitação  e  à s  condiçõ es  para  atendimento  das  obrigaçõ es 
necessá rias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados diretamente no Setor de Licitaçõ es do Município 
de Travesseiro, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, ou através do telefone (0**51) 3759-1122, de 
segunda à  sexta-feira,  das  08h00min à s  11h30min e  das  13h00min à s  16h30min ou ainda  pelo  e-mail 
licita@travesseiro.rs.gov.br;
25.3. Para agilização dos trabalhos, não interferindo no julgamento das propostas, as licitantes farão constar 
em sua documentação endereço eletrô nico (e-mail), nú mero de telefone e fax, bem como o nome, nú mero de 
CPF e RG da pessoa indicada para contatos;
25.4. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condiçõ es deste pregão, 
sujeitando-se, o licitante, à s sançõ es previstas nos artigos 162 e 163 , da Lei Federal nº 14.133/2021;
25.5. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à  luz das disposiçõ es contidas na Lei Federal nº 14.133, 
de 2021 e demais normas federais de licitaçõ es e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 
disposiçõ es contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Có digo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 
gerais dos contratos.
25.6.   No  interesse  da  Administração,  e  sem  que  caiba  aos  participantes  qualquer  reclamação  ou 
indenização, poderá  ser:
a) adiada a abertura da licitação;
b) alterados os termos do Edital.
25.7. O Município de Travesseiro reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, no total ou 
em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie.

Travesseiro/RS, 30 de março de 2026.

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 
                           

Rua Esperança, nº 575 / Centro / Travesseiro/RS / Cep: 95.948-000  Fone: (51) 3759.1122
www.travesseiro.rs.gov.br



Evandro Alfredo Zanatta
Assistente Social - CRESS 14441
Coordenador do CRAS

SECRETÁRIA MUNICIPAL RESPONSÁVEL 
Adriana Pagliarini Southier

       Defiro:
       Indefiro. Justificativa: ________________
____________________________________

               Data: ____/____/20____

PREFEITO MUNICIPAL
Gilmar Luiz Southier
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 649/2026

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

Apresentamos  nossa  proposta  para  fornecimento  do  objeto  da  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO 
ELETRÔNICA Nº 649/2026, aceitando todas as disposiçõ es consignadas no Edital, inclusive no que 
diz respeito à s obrigaçõ es, conforme abaixo:

Nome da empresa:  _____________________________________________________
Endereço: ____________________________________________________________
Cidade:___________________ CNPJ/MF N°: ______________________________
Fone: _________________     E-mail:   __________________________________
Nome da pessoa para contato: _____________________________________
Conta Bancária/Agência: ____________________________________________

Item Descrição
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANT
Valor 

Unitário
Valor 
Total

01
AUXILIAR MECÂ NICO DE MÁ QUINAS 

PESADAS

ALUNOS
HORAS

TURMAS

15
52
1

R$ xx,xx R$ xx,xx

02 ELETRICISTA AUTOMOTIVO E AGRÍCOLA
ALUNOS
HORAS

TURMAS

15
40
1

R$ xx,xx R$ xx,xx

03 SOLDADOR
ALUNOS
HORAS

TURMAS

15
40
1

R$ xx,xx R$ xx,xx

Validade da Proposta: 30 dias

Obs.: O PREENCHIMENTO DO PRESENTE ANEXO ACARRETARÁ  A CONFORMIDADE DA PROPOSTA 
DA LICITANTE COM TODAS AS CARACTERÍSTICAS DO OBJETO E EXIGÊ NCIAS CONSTANTES NO 
EDITAL.
AS DEMAIS DESPESAS DIRETAS E INDIRETAS OCORRERÃ O PELA EMPRESA CONTRATADA. 
Local e data.

Validade da proposta: _______________

Data: ____/____/____

_________________________________ 
Assinatura e Carimbo c/ CNPJ
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº XXX/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO ART. 75 II

649/2026

Contrato que entre si fazem o
MUNICÍPIO DE TRAVESSEIRO e a empresa

                        XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

Pelo presente instrumento vem o  MUNICÍPIO DE TRAVESSEIRO,  Pessoa Jurídica de Direito Pú blico, com 
sede na Rua Esperança, nº 575, Bairro Centro, registrada no CNPJ sob o nº 94.706.124/0001-30, nesse ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr.  Gilmar Luiz Southier,  doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, situada na XXXXXXXXX, nº XXX, 
Bairro XXXXX, no município de XXXXXXXXX/XX, inscrita no CNPJ sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, nesse ato 
representada  por  seu  Representante  Legal,  Sr(a).  XXXXXXXXXXXXXXXXXX,  portador(a)  do  CPF  nº 
XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominado simplesmente de  CONTRATADA,  celebrar o presente contrato de 
Prestação de Serviços,  por processo de Dispensa de Licitação, de acordo com Art. 75 II da Lei Federal nº 
14.133/2021, regendo-se pelas cláusulas e condiçõ es que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O objeto do presente instrumento é  a Contratação de empresa especializada visando à  oferta de cursos 
de qualificação e capacitação profissional, no âmbito do Programa RS Qualificação - Recomeçar. A execução 
das açõ es ocorrerá  mediante convênio celebrado com o Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da 
Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento Profissional - STDP, conforme disposiçõ es constantes no Edital de 
Chamamento Pú blico nº 02/2025/STDP - Qualificação e Capacitação Profissional, materializado por meio do 
Termo de Convênio - Serviços - FPE nº 3.541/2025. A prestação do serviço deverá  seguir as condiçõ es e 
quantidades abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT
VALOR

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
a) O Termo de Referência que embasou a contratação e eventuais anexos;
b) Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrô nica; e
c) A Proposta da CONTRATADA e seus eventuais anexos. 
1.3  -  O  CONTRATANTE reserva-se o  direito  de acompanhar a  execução  através  de profissional  indicado, 
cabendo a este a fiscalização do material utilizado.
1.4  -  O  CONTRATANTE reserva-se  ao  direito  de  promover  avaliaçõ es,  inspeçõ es  e  diligências  visando 
esclarecer  quaisquer  situaçõ es  relacionadas  ao  fornecimento  do  objeto  contratado,  sendo  obrigação  da 
CONTRATADA acolhê-las.
1.5 -  Faz parte integrante deste Contrato,  os encargos sociais,  taxas,  encargos ou tributos,  seguros contra 
terceiros, o seguro pessoal contra riscos de acidentes de trabalho e o cumprimento de todas as obrigaçõ es que 
a legislação trabalhista e previdenciá ria impõ e ao empregador, sem quaisquer ô nus adicionais ou solidariedade 
por parte do município de Travesseiro, no caso de reclamaçõ es trabalhistas, açõ es de responsabilidade civil e 
penal decorrentes da execução dos serviços.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E REAJUSTAMENTO 

2.1 -  O CONTRATANTE pagará  à  CONTRATADA, em moeda corrente nacional, o valor total de R$ X,XX pela 
prestação dos serviços descritos na CLÁ USULA PRIMEIRA.
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2.2 -  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano a contar da data de 
vigência do contrato.
2.3 - Apó s o interregno de um ano, e DESDE DE QUE HAJA PEDIDO da CONTRATADA, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPCA-E, exclusivamente para as obrigaçõ es 
iniciadas e concluídas apó s a ocorrência da anualidade

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

3.1 -   O pagamento será  efetuado em até  20 (vinte) dias apó s a apresentação da Nota Fiscal detalhando o 
objeto fornecido, com o devido recebimento e a aprovação do fiscal do contrato, de acordo com o empenho, 
por meio de depó sito bancá rio.
3.2 - O pagamento somente será  realizado em conta de pessoa jurídica, sendo vedado o depó sito em conta 
pessoa física. 
3.3 - A contar da competência de janeiro de 2023, a Contratada que não se enquadre como optante do 
Simples Nacional/MEI deverá  observar as regras da IN RFB nº 1.234/2012 em todos os documentos fiscais  
emitidos para o município de TRAVESSEIRO/RS, inclusive quanto ao correto destaque do valor do IR a ser 
retido em observância ao Decreto Municipal nº 88/2022.
3.4 - O pagamento só  será  realizado apó s a apresentação de: 
a) informaçõ es à  Previdência Social (GFIP) e Relação de Empregados (RE) referente ao mês de competência 
que estiver sendo pago; 
b) Documento que comprove a regularidade junto ao FGTS; 
c) Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os tributos federais e à  Dívida Ativa da União - DAU por 
ela administrados.
3.5 - Será  feita  a  retenção  do valor correspondente à  contribuição  previdenciá ria,  cujo valor deverá  vir 
discriminado na Nota Fiscal.
3.6 - As despesas provenientes desse contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentá ria:

09 SECRETARIA DA ASSISTÊ NCIA SOCIAL, TRABALHO E HABITAÇÃ O
01 – FUNDO DA ASSISTÊ NCIA SOCIAL
11.334.0044.2123.0000 - PROGRAMA RS QUALIFICAÇÃ O - RECOMEÇAR CONVÊ NIO 3541/2025
3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA (557)
3.3.90.39.99.99.00.00 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS PJ (91064)

CLÁUSULA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO

4.1 - A  fiscalização  do  contrato  será  exercida  por  representante  da  CONTRATANTE,  ao  qual  competirá  
dirimir as dú vidas que surgirem no curso da vigência do contrato e tudo dará  ciência à  CONTRATADA, 
conforme artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.2 - A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos danos causados diretamente à  CONTRATANTE ou a terceiros em razão da execução do contrato em 
conformidade com o artigo 120 da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.3 - As decisõ es e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a 
seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES

5.1 - DA CONTRATANTE:
5.1.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste contrato;
5.1.2 - Efetivar a satisfação do crédito da CONTRATADA, nos precisos termos dispostos neste instrumento;
5.1.3 - Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela  CONTRATADA, 
pertinentes ao objeto do presente pacto;
5.1.4  - Comunicar  imediatamente  à  CONTRATADA qualquer  irregularidade  constatada  na  execução  do 
objeto, utilizando-se da forma escrita, para que esta possa tomar as medidas necessá rias;
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5.1.5 -  Notificar à  CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre a intenção de aplicação de multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;
5.1.6  - Fornecer  atestado  de  capacidade  técnica  quando  solicitado,  desde  que  atendidas  as  obrigaçõ es 
contratuais.
5.2 - DA CONTRATADA:
5.2.1 - Executar de acordo com sua proposta, normas legais e cláusulas deste contrato, o objeto contratado, 
assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento de suas obrigaçõ es;
5.2.2  - Responsabilizar-se  pelos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da  execução  do 
contrato;
5.2.3 -  Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigaçõ es assumidas, 
todas as condiçõ es de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
5.2.4 - Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, por quaisquer danos e ou prejuízos materiais 
ou pessoais que venha a causar e/ou causados pelos seus empregados ou preposto, ao CONTRATANTE ou a 
terceiros;
5.2.5 - Manter canal de atendimento para representá -la durante a execução do contrato e para intermediar 
as solicitaçõ es entre as partes, realizada sempre que possível mediante mensagens eletrô nicas/e-mails, o 
qual deverá  ser aceito pelo CONTRATANTE;
5.2.6 - Notificar à  CONTRATANTE sobre a ocorrência de quaisquer irregularidades durante a execução e 
vigência do contrato.

CLÁUSULA SEXTA - BASE LEGAL

6.1  - A  presente  contratação  encontra-se  fundada no  art.  75,  inciso  II,  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021, 
Dispensa  de Licitação, devidamente justificada no Processo Administrativo nº 437/2026.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO

7.1 - A extinção do presente Termo de Contrato poderá  ocorrer:
a) por  ato unilateral  e  escrito  da Administração,  exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
pró pria conduta;
b) de  forma  consensual,  por  acordo  entre  as  partes,  por  conciliação,  por  mediação  ou  por  comitê  de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissó ria ou compromisso arbitral, 
ou por decisão judicial.
7.2  - Os  casos  de  extinção  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à  CONTRATADA o 
direito à  prévia ampla defesa e ao contraditó rio.
7.3 -  A CONTRATADA reconhece os direitos da  CONTRATANTE em caso de extinção determinada por ato 
unilateral da CONTRATANTE prevista no art. 139 da Lei Federal nº 14.133/2021.
7.4 - O termo de rescisão será  precedido de Relató rio indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
I - Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II- Relação dos pagamentos já  efetuados e ainda devidos;
III - Indenizaçõ es e multas.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

8.1  - Em  conformidade  com  o  estabelecido  nos  Artigos  155  e  156  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  a  
Contratada que descumprir as condiçõ es deste instrumento ficará  sujeita à s seguintes penalidades:
I - Pelo atraso injustificado multa de mora de até  10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação, a juízo da 
Administração;
II - Pela inexecução total ou parcial das condiçõ es deste CONTRATO, a Administração poderá  garantida a 
prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sançõ es:
a) Advertência;
b) Multa de até  10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação, a juízo da Administração;
c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração por prazo não superior a 03 (três) anos;
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pú blica, pelo prazo mínimo de 
03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.
8.2 - A multa, eventualmente imposta à  contratada, será  automaticamente descontada da fatura a que mesma 
fazer jus, acrescida de correção monetá ria pelo IPCA-E e juros morató rios de 1% (um por cento) ao mês. 
8.2.1. Caso a  CONTRATADA não tenha nenhum valor a receber da  CONTRATANTE, ser-lhe-á  concedido o 
prazo de 10 (dez) dias ú teis, contados de sua NOTIFICAÇÃ O, para efetuar o pagamento da multa. Apó s esse 
prazo, não sendo efetuado o pagamento, poderá  a Administração proceder à  cobrança judicial da multa.
8.3 - As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas 
ou prejuízos que seu ato punível venha causar à  Administração.
8.4 - A aplicação das multas independerá  de qualquer interpelação judicial, sendo exigível desde a data do 
ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa, apó s instauração de Processo Administrativo respeitados os 
direitos à  ampla defesa e ao contraditó rio.
8.5 - As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sançõ es cíveis ou penais cabíveis, ou processo 
administrativo.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES

9.1 - Eventuais alteraçõ es contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021.
9.2 - A CONTRATADA é  obrigada a aceitar, nas mesmas condiçõ es contratuais, os acréscimos ou supressõ es 
que se  fizerem necessá ria,  até  o  limite  de 25% (vinte  e  cinco por cento)  do valor  inicial  atualizado do 
contrato.
9.3 - As supressõ es resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA

10.1 -  O presente instrumento terá  vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.
10.2 - A prorrogação poderá  ser admitida nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante 
a prévia justificativa da autoridade competente.
10.3 - A prorrogação de que trata este item é  condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condiçõ es  e  os  preços  permanecem  vantajosos  para  a  Administração,  permitida  a  negociação  com  a 
CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS

11.1  - Os  casos  omissos  serão  decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as  disposiçõ es  contidas  na  Lei 
Federal  nº  14.133,  de  2021  e  demais  normas  federais  de  licitaçõ es  e  contratos  administrativos  e, 
subsidiariamente,  segundo  as  disposiçõ es  contidas  na  Lei  nº  8.078,  de  1990  -  Có digo  de  Defesa  do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO

12.1 - Incumbirá  à  CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, em sua integralidade, no 
prazo previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados  
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé  e com os princípios do art. 6º da LGPD.
13.3. É  vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipó teses permitidas em Lei.
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13.4. O CONTRATANTE deverá  ser informada no prazo de 05 (cinco) dias ú teis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.
13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é  dever da CONTRATADA eliminá -
los, com exceção das hipó teses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçõ es legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigaçõ es.
13.6.  É  dever  da  CONTRATADA orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,  requisitos  e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.
13.7. A  CONTRATADA deverá  exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
13.8.  O  CONTRATANTE poderá  realizar diligência para aferir  o cumprimento dessa cláusula,  devendo a 
CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
13.9. A  CONTRATADA deverá  prestar, no prazo fixado pelo  CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informaçõ es acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.
13.10. Bancos  de  dados  formados  a  partir  de  contratos  administrativos,  notadamente  aqueles  que  se  
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horá rio e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissõ es, desvios ou abusos.
13.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipó teses previstas na LGPD.
13.11. A CONTRATADA está  sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniõ es técnicas 
ou recomendaçõ es, editadas na forma da LGPD.
13.12. Os  contratos  e  convênios  de  que  trata  o  §  1º  do  art.  26  da  LGPD  deverão  ser  comunicados  à  
autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1 - As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Arroio do Meio/RS, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021.

Acordam as partes que o presente instrumento poderá  ser assinado com a utilização de ferramentas de 
assinatura e  validade eletrô nica,  ficando expressamente atribuída  validade ao documento,  bem como à s 
assinaturas e a página de certificação que serão parte integrante deste Contrato, para que surta seus efeitos  
legais.

E por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma,  
juntamente com as testemunhas, para que se produzam os jurídicos e legais efeitos.

Travesseiro, xx de xxxxxxxxx de 2026.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX                                  MUNICÍPIO DE TRAVESSEIRO
Representante Legal                                                                              Gilmar Luiz Southier
Contratada                                             Prefeito Municipal

TESTEMUNHAS:

1. __________________________________                                                               2.                                                                      
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